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Resumo 
 
A propriedade intelectual comumente associada ao regime patentário não se 
restringe apenas as questões de direito de patentes. Outros ativos 
pertencentes à propriedade intelectual muito embora pouco conhecidos e 
estudados academicamente ganham importância como ferramentas de 
proteção e inovação mercadológica, principalmente porque abarcam cada vez 
mais a proteção à biodiversidade e a biotecnologia. Outros instrumentos da 
propriedade intelectual, (indicações geográficas e marcas coletivas) 
desempenham uma interessante significação para o mercado concorrencial. O 
presente estudo abordará as especificidades desses ativos e como eles podem 
servir de diferentes propósitos dentro de um mesmo segmento mercadológico. 
 
Palavras-chave: marcas coletivas, mercado, tecnologia, produtos e serviços. 
 

Abstract 
 
The Intellectual property commonly associated with the patent system is not 
restricted to issues of patent law. Other assets owned intellectual property 
although little known and studied academically gain importance as protection 
and market innovation tools, mainly because it encompasses increasingly 
protecting biodiversity and biotechnology. Other instrument of intellectual 
property (geographical indications and collective marks) plays an interesting 
meaning for the competitive market. This study will address the specifics of 
these assets and how they can serve different purposes within the same 
marketing segment. 
 
Keywords: collective marks, market, technology, products and services. 
 
Introdução  
 
 O mercado atualmente se atenta a temas como qualidade de produtos e 

serviços, segurança do alimento que consome e a sua procedência 

                                                           
1 Advogada. Mestre em Direito Empresarial. Consultora Jurídica na área de propriedade 
intelectual na agricultura do escritório Denis Borges Barbosa – Rio de Janeiro. e.mail: 
charlene@nnb.com.br  
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principalmente porque com o processo de padronização de alimentos os 

consumidores começam a demandar produtos que incorporam valores 

específicos associados a um território, uma natureza, uma tradição e a um 

“savoir-faire”, com maior segurança e qualidade.  

Tal mudança de comportamento do consumidor não se limita ao produto 

em si e às vezes, é associado a novos modos de aquisição de forma 

personalizada e direta com o próprio produtor como também com o território 

onde tais produtos foram produzidos. 

Fatores sociais, culturais, pessoais e psicológicos influenciam no 

comportamento do consumidor2: 

Fatores culturais: crenças, valores e costumes do consumidor que 

ajudam a direcionar o comportamento de consumo; 

Fatores sociais: os grupos de referência são os principais intervenientes, 

como a família e outros grupos sociais que influenciam direta ou indiretamente 

o comportamento de compra; 

Fatores pessoais: idade (as necessidades e desejos modificam-se ao 

longo da vida), a ocupação (a profissão que o consumidor exerce), o estilo de 

vida (é o padrão de vida do consumidor em termos de atividade que exerce 

interesses e opiniões), condições econômicas (rendimento disponível, 

poupança ou patrimônio) e a personalidade (cada ser humano possui uma 

personalidade distinta que influencia o seu comportamento de compra) e, 

Fatores psicológicos: motivação, percepção, aprendizagem e as crenças 

e atitudes. 

Neste contexto, as marcas tornam-se importantes ativos que diferenciará 

empresas e os seus produtos e serviços ofertados no mercado concorrencial. 

Assim, existem diversas formas na literatura que se ocupa em conceituar 

“marca”3: 
Marca como logotipo Atribui-se á marca o “papel” a identidade 

visual 
 
Marca como instrumento legal 

Em que a marca tem como função principal 
proteger de imitações o investimento feito 

                                                           
2 KOTLER, Phillip. Administração de Marketing: análise, planejamento, implementação e 
controle, 1998. 
3 SOUSA, Cláudio Manuel Gomes. A gestão de marcas País: O caso de Portugal. Tese de 
Mestrado. Faculdade de Economia, Porto, 2007. 
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pela empresa 
 
Marca como empresa 

Relação marca/empresa, o que permite 
reduzir custos de promoção e aumentar a 
proximidade com os clientes.  

 
Marca como abreviatura 

A marca cria associações mais simples para 
a informação ser processada pelo consumidor 
de uma forma mais eficiente 

Marca como redutora de risco A marca serve para criar estratégias que 
reduzam o risco para o consumidor 

 
Marca como posicionamento 

Marca que permite que os consumidores 
consigam identificar os benefícios que a 
própria marca lhe pode proporcionar 

 
Marca como personalidade 

São atributos significados pelo consumidor ás 
características da marca, significados esses 
construídos com base nos comportamentos 
exibidos pela marca 

Marca como conjunto de valores Reflete nos seus produtos ou serviços valores 
com que o consumidor vai identificar 

Marca como visão A marca é desenvolvida tendo em conta a 
perspectiva que os gestores têm do futuro 

 
Marca como valor acrescentado 

A marca funciona como um valor que os 
consumidores estão dispostos a pagar em 
troca de seus benefícios 

Marca como imagem Marca que transmite o que os consumidores 
percecionam sobre ela 

Marca como identidade A marca transmite a sua identidade de forma 
a diferenciar-se 

Marca como relacionamento A marca é desenvolvida de forma a criar uma 
relação forte com o consumidor 

Fonte: Adaptado de Chernatony, 2001 apud Sousa, 2007. 

 

Por sua vez, as indicações geográficas como ativo da propriedade 

intelectual vinculam em sua proteção produtos e/ou serviços com atributos 

genuínos a da região produtora de origem, seja por questões ambientais (solo, 

clima, geografia), seja pelos saberes tradicionais perpetuados ao longo dos 

tempos por determinada cultura. 

De fato, essa espécie de ativo intensifica os saberes históricos, 

processos produtivos artesanais, promovem a valorização da população 

produtora, bem como fortalece a confiabilidade do produto adquirido pelo 

consumidor.  

De acordo com o gráfico abaixo entre 2002 a 2012 houve uma intensa 

evolução na demanda de registros por Indicações Geográficas. 
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Figura 1 - Evolução das Indicações de Procedência (IP) e Denominações de Origem (DO) entre 
os anos 2002 e 2012. Fonte: Elaboração dos autores a partir dos dados do MDIC/INPI. 
 

A Lei 9.279 contempla para as indicações geográficas dois modelos de 

proteção, quais sejam: 

 As Indicações de Procedência (IP) e as Denominações de Origem (DO) 

e que devem ter seus respectivos registros no Instituto Nacional de 

Propriedade Industrial do Brasil (INPI). 

A primeira se refere ao nome geográfico do país, cidade, região ou 

localidade de seu território, a qual se tornou conhecida como centro de 

extração, produção ou fabrico de um determinado produto, ou pela prestação 

de um determinado serviço.  

Por sua vez, a segunda indica o nome geográfico de um país, cidade, 

região ou localidade de um território e que designa o produto ou serviço, cujas 

qualidades se devem exclusiva ou essencialmente ao meio geográfico, 

incluindo os fatores naturais e humanos. 

 A principal distinção entre esses ativos da propriedade intelectual está 

no fato de que, a IP (Indicação de procedência), associa-se a notoriedade 

versus qualidade de um determinado produto ou serviço4.  

                                                           
4 Entre as IP pode-se mencionar o Vale dos Vinhedos; Cerrado Mineiro, Pampa Gaúcho da 
Campanha Meridional; Vale dos Sinos; Paraty; Vale do Submédio São Francisco; Pinto 
Bandeira, Região da Serra da Mantiqueira de Minas Gerais; Goiabeiras; Jalapão; Pelotas; 
Região do Serro. 
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A DO (Denominação de origem), ancora-se, obrigatoriamente, nos 

aspectos físicos (solo, água, clima), humanos e culturais do meio onde houve o 

processo de obtenção ou produção5.  

Já as marcas coletivas como outro ativo da propriedade intelectual, 

também são importantes instrumentos de inovação para a conquista de novos 

mercados. Além disso, são propulsoras de desenvolvimento econômico e 

social ao permitir aos que dela utilizar serem seus próprios agentes de 

desenvolvimento6 e inovação, beneficiando, por sua vez, à coletividade 

envolvida na produção dos bens ou na execução dos serviços. 

Note-se que as marcas coletivas são uma interessante alternativa para a 

diferenciação de mercado porque permite que pequenos produtores alcancem 

mercados que não conseguiriam alavancar isoladamente. 

 

1. As especificidades e generalidades das Marcas Coletivas 

Previstas na Lei 9.279/96 em seu art. 123, inciso III, que as define como 

“aquelas usadas para identificar produtos ou serviços provindos de membros 

de uma determinada entidade”. O parágrafo 2° do art. 128 esclarece, por sua 

vez: “O registro de marca coletiva só poderá ser requerido por pessoa jurídica 

representativa de coletividade, a qual poderá exercer atividade distinta da de 

seus membros”.  

Desses enunciados se depreende algumas especificidades: 

 • A marca é usufruída pelos membros da entidade coletiva e não por 

aquele que detém sua titularidade; 

• A exclusão das pessoas físicas como titulares. 

• A requerente de uma Marca Coletiva poderá exercer atividade distinta 

da de seus membros.  

Assim, apenas pessoa jurídica, de caráter privado ou público, está 

legitimada a requerer o registro de uma marca coletiva, isto é, a marca coletiva, 
                                                           
5 Entre as D.O pode-se mencionar o Litoral Norte Gaúcho e Costa Negra. INPI/SEBRAE. 
Indicações Geográficas Brasileiras. Brasília, 2011. Vide: IGs_miolo.indd.  
6 3 O conceito de desenvolvimento adotado no presente trabalho alinha-se ao de Barral apud 
Bruch e Areas (2011) onde, além do crescimento econômico, contemplam-se o crescimento 
social, humano, institucional e sustentável. Para maiores informações buscar: BARRAL, W 
(org.) Direito e desenvolvimento. São Paulo: Singular, 2005; NORTH, D. G. Instituticiones, 
cambio institucional y desempeño económico. México: Fondo de Cultura Econômica, 2001 e 
SEN, A. Desenvolvimento como liberdade. São Paulo: Companhia das Letras, 2000, p. 409.  
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como seu próprio nome remete a uma coletividade não é de titularidade de 

pessoa física, pois é um sinal distintivo que indica que um produto ou serviço 

provém de – ou é prestado por – uma pessoa, que é membro de uma 

associação titular da marca. 

 A entidade coletiva ao adotar esta espécie de instrumento poderão se 

beneficiar de algumas vantagens, segundo Porto7, como, por exemplo, a 

divisão de custos com a criação e gerenciamento da marca, tais como com 

propaganda e marketing; possibilidade de se utilizar o regulamento de 

utilização como instrumento de gestão, influenciando nas características 

desejadas e na qualidade dos produtos/serviços; maior facilidade de ingresso 

em novos mercados; ganho de notoriedade, prestígio e confiança pelo público 

consumidor ao reconhecer a marca como identificadora da origem de uma 

entidade coletiva específica; maior eficiência no combate à usurpação e 

contrafação da marca, considerando que: 

A capacidade de agregação de valor econômico aos produtos 
ou serviços protegidos assegura qualidade por força de lei ou 
de mercado, e são signos distintivos complementares e 
agregados às marcas de produto ou serviço, podem ser fortes 
instrumentos de publicidade do produto ou serviço ao serem 
utilizadas como instrumento de aumento de mercado 
consumidor através da valorização da imagem do produto ou 
do serviço, ao possibilitar o reconhecimento de suas 
qualidades e criar um elo de confiança com o público 
consumidor. 

Note-se que como ativo da propriedade intelectual, as marcas coletivas 

são consideradas “coletivas” devido ao seu uso e não com relação a sua 

titularidade, além de dinamizar e auxiliar a coletividade a fim de promover seu 

posicionamento no mercado, criar sua reputação, protegê-la frente à 

concorrência desleal, organizar e impulsionar a atividade econômica coletiva 

fortalecendo perante o mercado concorrencial todos os atores comunitários 

envolvidos. 

2. Quais os sinais distintivos que melhor se adéquam a uma coletividade 
organizada 

                                                           
7 PORTO, Patrícia C. R. As marcas de certificação e marcas coletivas como instrumento 
de inovação nas empresas nacionais. 2010. Disponível em 
http://nbb.com.br/pub/propriedade04.pdf. Acesso em jun. 2012. 
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As indicações geográficas e as marcas coletivas têm como objetivos 

básicos designar e diferenciar determinados produtos ou serviços frente a 

terceiros, porém, não se confundem.  

As marcas identificam produtos ou serviços de um produtor específico 

ou – no caso das coletivas - uma coletividade organizada, situação que não 

ocorre com as indicações geográficas, onde esta identifica o lugar de origem do 

produto ou serviço.  

Distinguem-se também quanto ao fator “qualidade” de produtos ou 

serviços, vez que é uma prerrogativa que esta inserta nas indicações 

geográficas, (especialmente nas denominações de origem) e em certas marcas 

coletivas, mas não na marca de produtos e serviços. 

  
A qualidade de um produto certificado com uma denominação possui 
uma obrigação de respeito a parâmetros produtivos fixados, 
fiscalizados periodicamente. Permite ao consumidor um melhor 
julgamento da qualidade e maior confiabilidade. A marca, por sua 
vez, assegura ao consumidor a qualidade do produto segundo a 
política própria do seu fabricante8. 
 

Na mesma linha diz Ana Lúcia Borda: 
 
Las indicaciones geográficas y las marcas colectivas se asemejan en 
la medida en que su uso es permitido a una determinada colectividad, 
con exclusión de los miembros: en común ellas poseen también el 
hecho de que indican un determinado origen al público, siendo que 
aquí, por su turno, surge una diferenciación clara: la indicación 
geográfica se presta a indicar el origen o la procedencia geográfica 
de un producto o servicio, al paso que la marca colectiva, como se ha 
visto, tiene como función indicar su origen empresarial. 
(...) 
Con relación a las marcas de certificación, las indicaciones 
geográficas también presentan puntos en común, en especial con las 
denominaciones de origen. La semejanza más importante está en el 
hecho de que, así como las denominaciones de origen, las marcas de 
certificación buscan asegurar que El producto o el servicio esta 
revestido de determinadas calidades o características. Entre tanto, a 
diferencia de lo que ocurre con las indicaciones geográficas, las 
características del producto o servicio designado por las marcas 
colectivas son el resultado de la obediencia a normas y patrones que 
no están vinculados a factores geográficos. Tales normas y patrones, 
una vez obedecidos, asegurarán, invariablemente, las mismas 
características y/o calidades. Necesariamente, todos los productos o 

                                                           
8 PEREIRA Lia Krücken. O processo de valorização de produtos alimentícios através das 
denominações de origem e qualidade: uma abordagem de gestão do conhecimento. 
Dissertação (Mestrado em Engenharia de Produção) Faculdade de Engenharia de Produção, 
UFSC, Florianópolis, 2001, p. 169. 
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servicios tendrán las mismas propiedades y los mismos trazos en 
común9. 

 

Note-se que as marcas coletivas possuem um diferencial em termos 

mercadológicos quando em comparação a outros institutos da propriedade 

intelectual, como por exemplo, as marcas de certificação e as indicações 

geográficas.  

Suas principais características são: identifica produtos ou serviços de 

membros de uma coletividade; somente pode ser requerida por entidades 

representativas de uma coletividade; regulamento de utilização é documento 

obrigatório (vide Instrução Normativa PR nº 19/2013); deve ser requerida na 

classe do produto ou serviço; renovada a cada 10 anos; mudanças no 

regulamento de utilização devem ser depositadas no INPI.  
A opção em se adotar quais sinais distintivos (IG, marca de certificação 

ou marca coletiva) dependerá de vários fatores, principalmente se os atores 

envolvidos ou a coletividade estão organizados socialmente através de uma 

pessoa jurídica representativa e o tipo de produto ou serviços que serão são 

ofertados, vez que cada proteção apresenta suas especificidades. 

 Assim é crucial àqueles que pretendem optar por uma marca coletiva 

identificar se o produto/serviço para que se pretende a proteção é produzido de 

forma coletiva, i.e, a presença de uma coletividade é o primeiro indicativo de 

que esta espécie de sinal distintivo poderá ser adotado.  

Além disso, é prudente verificar se o produto/serviço esteja adequado às 

normas sanitárias, trabalhistas e as demais normas a espécie. Assim, buscar 

orientações legais sobre a produção do produto, bem como o processo de 

prestação do serviço desejado torna-se imprescindível.  

Portanto, o interesse da coletividade, assim como o nível de organização 

desta são os principais fatores que influenciam no sinal distintivo que pode ser 

utilizado, quando existe relação com o local e as exigências legais estão 

cumpridas. 
                                                           
9 BORDA, Ana Lucía. Estudio de las Indicaciones Geográficas, Marcas de Certificación y las 
Marcas Colectivas – su protección en Brasil e importancia em el contexto internacional. 
Disponível em: 
http://www.dannemann.com.br/files/ASB_Indicaciones_Geograficas.pdf - Acesso em 
15/06/2014. 
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Sendo assim, por intermédio da marca coletiva há a valorização do 

produto/serviço através da informação que ela fornece, criando dessa forma 

uma relação de confiança entre produtor-consumidor, o que conferirá em 

vantagem competitiva à coletividade que a possuir, além de que os custos de 

desenvolvimento, valoração e os riscos do investimento são divididos com a 

pessoa jurídica representativa da coletividade. 

Quadro comparativo entre os sinais distintivos 

Gênero Indicações geográficas Marcas 

Espécie IP DO Marcas de produto/serviços Marcas 
coletivas 

Marcas de 
certificação 

 

 

Função 
legalmente 
protegida 

 
Indicar a 

origem do 
produto 

e/ou 
serviço 

que tenha 
uma 

determina-
da 

reputação 
 

 
Indicar a 
origem 

do 
produto 

e/ou 
serviço. 
Deve ter 
relação 

com 
fatores 

naturais 
e/ou 

humanos. 
 

 
Diferenciar um 
produto e/ou 

serviço de outro 
semelhante ou 

afim. 
 

 
Diferenciar 
um produto 
e/ou serviço 

de outro 
semelhante 

ou afim, 
sendo seu 

uso coletivo. 
 

 
Atestar que o 
produto e/ou 

serviço segue 
as 

especificações 
estabelecidas 
pelo titular da 

marca. 
 

Titular  

 
Caráter coletivo, 

vinculado ao espaço 
geográfico. 

 

 
Pessoa 

física ou 
jurídica 

(privada* 
ou pública) 

com 
atividade 

compatível 
efetiva e 

lícita. 
 

 
Somente 
pessoa 
jurídica 

representa ti 
de 

coletividade 
(privada ou 

pública), 
com 

atividade 
compatível, 

efetiva e 
lícita.  

 

 
Pessoa física ou jurídica 

(privada ou pública), 
sem interesse comercial 
ou industrial direto no 

produto ou serviço a ser 
certificado. Esta deverá 
exercer atividade efetiva 

e lícita. 
 

 

 

Vinculação a 
um espaço 
geográfico 

 

 

 

Sim 

 

 

 

Não 

 
Não, salvo 
se a marca 

tiver alguma 
relação com 

um 
determinado 

lugar e 
constar no 

regulamento 
de 

utilização. 
 

 
Não, salvo se a 

certificação tiver alguma 
relação com um 

determinado lugar e 
constar na 

documentação 
específica. 

 

 

Elementos de 
composição 

de sinal 

 
A IG só pode ser 

constituída por um nome 
geográfico e/ou sua 

representação da 
localidade, segundo a Lei 

no 9.279/1996. 
 

 
Constituída por distintos elementos, respeitadas as 

proibições legais elencadas no artigo 124, Lei nº 
9.279/1996. 

 

 

Transferência 
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de 
titularidade: 

licença, 
cessão. 

Não. 
As IG possuem caráter 

coletivo, são inalienáveis 
e indivisíveis, bem como 

não podem ser 
licenciadas. 

 

Sim. 
Pode-se 
licenciar 
ou ceder 

tanto 
pedido 

de 
depósito 

ou o 
registro 

da 
marca. 

 

 

A lei brasileira é omissa 

 

A lei brasileira é 
omissa 

 

Prazo de 
proteção 

 
Não há previsão legal. 

Condicionado a enquanto 
as condições do 

regulamento de uso forem 
cumpridas. 

 

 
10 anos, com renovação. 

 
 

 

 
Forma de 
registro e 
espaço 

geográfico 
da 

proteção 
 

 
Regra: INPI, validade 

nacional. 
Exceção: decreto ou lei, 

validade nacional. 
 

 

INPI – Validade Nacional 

Regulamento 
de uso 

Sim Sim Não Regulamento de utilização Documentação 
específica 

 

Gestão 

 
Sim, pela entidade 

representativa legitimada. 
 

Pelo 
titular 

 
Pela entidade titular 

representativa da coletividade. 
 

 
Pela entidade 
certificadora 
e titular da 

marca. 
 

 

Controle de 
1, 2, ou 3 

partes 

 
Sim. 

Embora não haja 
regulamentação sobre a 
forma de controle a ser 

adotada. 
 

 

Pelo titular 

 
Pela entidade 

titular 
representativa da 

coletividade 
 

 
Pela entidade 
certificadora 
e titular da 

marca. 
 

IP: Indicação de Procedência, DO: Denominação de Origem.  
Fonte: BARBOSA, P. M. S., PERALTA, P. P. e FERNANDES, L. R. R. M. V.  
 

Note-se que a determinação de origem que a marca coletiva indica não 

se relaciona apenas com a origem geográfica, como é o caso das indicações 

geográficas e sim, indica a origem do produtor ou prestador do serviço. 

 No entanto, salvo exceções, não há impedimento de colocar na marca o 

nome geográfico de onde a entidade se encontre ou os produtos/serviços 

ocorram, caso haja interesse. 

 Ao mesmo tempo um membro da entidade titular da marca coletiva, 

quando possuir uma marca própria/individual, pode usá-la em conjunto com a 

marca coletiva, sendo uma forma de diferenciar-se dos demais produtores 

dentro da coletividade, determinando ainda mais sua origem10.  

                                                           
10BARBOSA, Patrícia Maria da Silva; REGALADO, Pablo Ferreira. Determinação de origem, 
empoderamento dos pr4odutores, redução de custos, riscos e desenvolvimento local: os 
múltiplos usos da marca coletiva no mercado de café.  
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Assim, a Indicação geográfica e a marca coletiva como sinais distintivos 

não são excludentes podendo ser complementares no sentido de agregarem 

valor ao produto e nas informações levadas aos consumidores.  

Como exemplo pode-se mencionar o registro da Marca Coletiva “Vinhos 

do Brasil” (registro n° 829839607). Depositado na classe internacional 33, 

destina-se a assinalar vinhos, sendo um exemplo interessante já que este 

registro de Marca Coletiva se destina justamente a identificar os vinhos, 

produtos com maior número de IGs reconhecidas, além de que contém o nome 

geográfico “Brasil”. 
 

 
Instituto Brasileiro do Vinho - IBRAVIN 

Fonte: INPI 

 
Como estratégia de atrelar o produto à entidade coletiva e a região 

produtora a AMORANGO. 

A marca registrada no INPI sob o número 902115766 e de titularidade 

coletiva da Associação dos agricultores familiares de produtores de morango 

de Nova Friburgo. 

 
Associação dos agricultores familiares de produtores de morango de Nova Friburgo.  
Fonte: INPI 
 

Porém chega ao público agregando cores e ainda uma frase, reforçando 

o interesse de atrair a atenção do consumidor, como na apresentação abaixo: 
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Associação dos agricultores familiares de produtores de morango de Nova Friburgo  
Fonte: http://www.embalagemparatodos.com.br/2010/03/amorango.html.   

 

Como observado acima, os sinais distintivos IG e Marca Coletiva podem 

servir a diferentes propósitos dentro de um mesmo segmento mercadológico. 

 
 
3. Especificidades e generalidades das Indicações Geográficas 

Consideradas bens móveis11 pela Lei 9.279/96, as indicações 

geográficas, bem como outros signos distintivos gozam de proteção 

constitucional.12 

Esta por sua vez, subdivide-se em duas espécies: a indicação de 

procedência e a denominação de origem. 

A indicação de procedência pode ser definida como “uma simples 

referência ao lugar de fabricação de um produto, que se tornou conhecido 

como tal ou de prestação de determinado serviço, não envolvendo 

necessariamente fatores geográficos, naturais ou humanos”. Como exemplo, 

pode-se mencionar o nome geográfico os vinhos dos Vales da Uva Goethe, o 

queijo da Canastra, as opalas preciosas de Pedro II e joias artesanais de 

opalas, os calçados de Franca, o mármore de Cachoeiro de Itapemirim, entre 

outras: 
Na indicação de procedência se tutela a confiabilidade do 
público. Mas essa tutela é dos interesses do titular da indicação 
de procedência: no campo do direito da propriedade intelectual, 
não se cuida do interesse direto do público de que a origem 
geográfica corresponda a uma qualidade específica e 

                                                           
11 Artigo 5°- Consideram-se bens móveis, para os efeitos legais, os direitos de propriedade 
industrial. 
12 Artigo 5°, XXIX – a lei assegurará aos autores de inventos industriais privilégio temporário 
para sua utilização, bem como proteção às criações industriais, à propriedade das marcas, aos 
nomes de empresa e outros signos distintivos, tendo em vista o interesse social e o 
desenvolvimento tecnológico e econômico do País. 

http://www.embalagemparatodos.com.br/2010/03/amorango.html
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assegurada; se houver alguma tutela para isso, virá do direito do 
consumidor ou do direito comum. 

 
Nas designações de origem, além da reputação13, se tutela 
também uma qualidade específica: o queijo tal tem tais e tais 
características, e se não tiver, viola a norma legal. Nelas, se terá 
a garantia de origem, stricto sensu: que designe produto ou 
serviço cujas qualidades ou características se devam exclusiva 
ou essencialmente ao meio geográfico, incluindo fatores naturais 
e humanos.14 

 

A denominação ou designação de origem, como outra espécie de 

indicação geográfica apresenta uma complexidade maior que a indicação de 

procedência. Naquela encerra-se um “plus”, vez que se encontra atrelado não 

apenas o nome do lugar em que determinado produto é fabricado, mas o 

próprio produto que recebe influências de fatores naturais e humanos, bem 

como fatores geográficos, como, por exemplo, os vinhos. 

 Os vinhos recebem grande influência do “terroir”15 da região produtora, 

englobando todos seus aspectos, não somente aspectos ambientais e naturais, 

mas também aqueles relativos à atuação do ser humano na elaboração do 

produto, conferindo uma especialidade única, ou seja, uma personalidade ao 

produto e a região produtora. 

Exemplo claro desses fatores preponderantes e protegidos sob 

denominação de origem são os vinhos de Bordeaux, na França. 

Predominantemente são utilizadas as uvas tintas Cabernet Sauvignon, Merlot e 

Cabernet Franc. Um dos rios que corta a região é o Garonne. Em sua margem 

esquerda, os solos são arenosos com cascalhos e, na margem direita, a terra 

tem composição variada, fazendo com que as castas se adaptem de forma 

distinta em uma outra margem. Assim, a esquerda predomina a Merlot, (como 
                                                           
13 A reputação resulta das ações sobre a marca que importam na coesão e consistência de sua 
imagem perante o seu público. Na análise microeconômica de Landes e Posner, a reputação é 
a expectativa razoável de que as qualidades que o público imputa à marca se repetirão na 
experiência futura; assim, a reputação é o elemento que permite ás marcas desempenharem 
seu papel de minoração do custo de busca dos produtos e serviços. Neste contexto, a 
reputação é uma resposta racional do público, independente da sedução simbólica que induz 
ao consumo por fatores essencialmente simbólicos, BARBOSA, Denis Borges. Da titularidade 
múltipla das indicações geográficas, 2014. 
14 BARBOSA, Denis Borges. Da titularidade múltipla das indicações geográficas. 2014. 
15 Uma palavra francesa sem tradução em nenhum outro idioma. Significa a relação mais íntima 
entre o solo e o microclima particular, que concebe o nascimento de um tipo de uva, que 
expressa livremente sua qualidade, tipicidade e identidade em um grande vinho, sem que 
ninguém consiga explicar porquê, (Guia Larousse). 
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o ícone dos vinhos – Pétrus), enquanto que a direita, os vinhos têm 

predominância de Cabernet Sauvignon, (como o Château Mouton 

Rothschild)16. 

  
Igualmente a região de Parma, na Itália, onde os fatores especiais 

proporcionam o presunto de Parma, ou queijo Parmiggiano. 

 
Outra característica da denominação de origem - DO é que não há 

possibilidade nenhuma que terceiros utilizem em seus produtos, mesmo 

acrescentando termos como “tipo”, “classe”, “semelhante”, “espécie” ou outra 

expressão similar: 
Em primer lugar tenemos que destacar las “denominaciones de 
origen” que son as indicaciones geográficas que se encuentran 
mejor protegidas, ya que se salvaguarda a todas las empresas 
que cumplan los requisitos y que se encuentren localizadas em 
la zona protegida por la denominación de origen. Um ejemplo es 
“Rioja”. Las empresas de esta zona tienen um derecho de 

                                                           
16 Revista Adega. Você sabe que é Terroir?, edição 60, 2010. 

http://www.google.com.br/imgres?imgurl=http://images.delcampe.com/img_large/auction/000/090/487/012_001.jpg%3Fv%3D1&imgrefurl=http://www.delcampe.net/page/item/id,90487012,var,ETIQUETTE-DE-VIN---PETRUS-POMEROL-1969--RARE,language,E.html&h=1411&w=1020&tbnid=cXBQdkMzUrkxjM:&zoom=1&docid=2q3-Vz3bXVxFfM&hl=pt-BR&ei=9aYAVKq5I4jfsAS9p4KACw&tbm=isch&ved=0CEAQMygQMBA&iact=rc&uact=3&dur=4019&page=2&start=12&ndsp=16
http://www.google.com.br/imgres?imgurl=http://ei.isnooth.com/multimedia/c/c/1/image_801218_full.jpeg&imgrefurl=http://www.snooth.com/wine/mouton-rothschild-bordeaux-blend-wine-1993/&h=1200&w=831&tbnid=KVPTJaMYjMTUqM:&zoom=1&docid=3CRG-CdHfgrCkM&hl=pt-BR&ei=LqcAVLaEFNbNsQSCiILoCw&tbm=isch&ved=0CDkQMygWMBY&iact=rc&uact=3&dur=493&page=2&start=16&ndsp=19
http://www.google.com.br/imgres?imgurl=http://3.bp.blogspot.com/_IcuO1o2K840/TCkImhbtT2I/AAAAAAAAAPY/h5Da6rtw_ss/s1600/parmegiano-reggiano.jpg&imgrefurl=http://www.paneladoce.com.br/2010/06/paixao-eterna-porqueijos.html&h=297&w=440&tbnid=HUA83E7eY9UNlM:&zoom=1&docid=CSGNcUuQOED2gM&hl=pt-BR&ei=e6YAVNjGOLLfsATevYG4Cg&tbm=isch&ved=0CCgQMygKMAo&iact=rc&uact=3&dur=1484&page=2&start=8&ndsp=12
http://www.google.com.br/imgres?imgurl=http://images.delcampe.com/img_large/auction/000/090/487/012_001.jpg%3Fv%3D1&imgrefurl=http://www.delcampe.net/page/item/id,90487012,var,ETIQUETTE-DE-VIN---PETRUS-POMEROL-1969--RARE,language,E.html&h=1411&w=1020&tbnid=cXBQdkMzUrkxjM:&zoom=1&docid=2q3-Vz3bXVxFfM&hl=pt-BR&ei=9aYAVKq5I4jfsAS9p4KACw&tbm=isch&ved=0CEAQMygQMBA&iact=rc&uact=3&dur=4019&page=2&start=12&ndsp=16�
http://www.google.com.br/imgres?imgurl=http://ei.isnooth.com/multimedia/c/c/1/image_801218_full.jpeg&imgrefurl=http://www.snooth.com/wine/mouton-rothschild-bordeaux-blend-wine-1993/&h=1200&w=831&tbnid=KVPTJaMYjMTUqM:&zoom=1&docid=3CRG-CdHfgrCkM&hl=pt-BR&ei=LqcAVLaEFNbNsQSCiILoCw&tbm=isch&ved=0CDkQMygWMBY&iact=rc&uact=3&dur=493&page=2&start=16&ndsp=19�
http://www.google.com.br/imgres?imgurl=http://3.bp.blogspot.com/_IcuO1o2K840/TCkImhbtT2I/AAAAAAAAAPY/h5Da6rtw_ss/s1600/parmegiano-reggiano.jpg&imgrefurl=http://www.paneladoce.com.br/2010/06/paixao-eterna-porqueijos.html&h=297&w=440&tbnid=HUA83E7eY9UNlM:&zoom=1&docid=CSGNcUuQOED2gM&hl=pt-BR&ei=e6YAVNjGOLLfsATevYG4Cg&tbm=isch&ved=0CCgQMygKMAo&iact=rc&uact=3&dur=1484&page=2&start=8&ndsp=12�
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exclusiva para el empleo de la denominacón de origen Rioja y, 
por tanto, pueden impedir que terceiros la utilicen17. 

 

 Fundamenta-se a vedação pelo fato de que o produto/serviço protegidos 

pela DO devem apresentar identidade com os aspectos geográficos da região 

de onde originam. 

 Neste sentido, a recíproca não é verdadeira quando se trata de proteção 

via indicação de procedência, vez que as denominações de origem recebem, 

em regra, proteção absoluta para seus produtos e serviços. 

 Por sua vez, mesmo havendo divergências entre doutrinadores que 

baseiam suas considerações no enunciado do artigo 193 da Lei 9.279/96 e no 

Decreto-Lei n°986/69 nos artigos 12 e 2118, a proteção via indicação de 

procedência é relativa, vez que há permissividade que terceiros a utilizem 

desde que empreguem expressões como “tipo”, “classe”, espécie”, no intuito de 

não haver confusão por parte do público/consumidor quanto à procedência ou 

origem do produto/serviço sob pena de cometer crime de concorrência desleal 

previsto no artigo 195 da Lei 9.279/96. 

 Note-se que a norma penal irá atingir aqueles que utilizam expressões 

como “tipo”, “espécie”, “classe”, etc. sem que informe de forma expressa a real 

procedência do produto/serviço em seus produtos/serviços. Assim, “não há 

infração penal no uso de algo como “queijo tipo Grana Padano fabricado em 

Vacaria, em que fique claro que o produto não foi feito em Pádua”19 

Apesar do Artigo 10 bis da Convenção de Paris (sobre concorrência 

desleal) tratar da proteção das indicações geográficas de maneira geral, o 

Acordo TRIPS é o primeiro acordo multilateral que trata expressamente desta 

matéria.  
                                                           
17 HURTADO, Maria Luisa Lobregat. Temas de Propriedad Industrial, Madrid, Espanã: Edição 
La Ley, 2002, p. 166-167. 
18 Artigo 12 o Os rótulos de alimentos de fantasia ou artificial não poderão mencionar 
indicações especiais de qualidade, nem trazer menções, figuras ou desenhos que possibilitem 
falsa interpretação ou que induzam o consumidor a erro ou engano quanto à origem, natureza 
ou composição. 
Artigo 21 – Não poderão constar da rotulagem denominações, designações, nomes 
geográficos, símbolos, figuras, desenhos ou indicações que possibilitem interpretação falsa, 
erro ou confusão quanto a origem, procedência, natureza, composição ou qualidade do 
alimento, ou que lhe atribuam qualidades ou características nutritivas superiores àquelas que 
realmente possuem. 
19 BARBOSA, Denis Borges. Uma Introdução à Propriedade Intelectual. Rio de Janeiro: Lúmen 
Juris, 2003, p.919 
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O Artigo 22 do Acordo TRIPS define indicação geográfica como sendo o 

nome de um território ou localidade que identifica um produto como proveniente 

de um determinado lugar cuja “qualidade, reputação ou outra característica do 

produto seja essencialmente atribuível à sua origem geográfica”. 

Este mesmo artigo estabelece que as partes interessadas devem utilizar 

meios legais que possam impedir qualquer uso que constitua um ato de 

concorrência desleal, no sentido do disposto no artigo 10 bis da Convenção de 

Paris e a utilização de qualquer meio que, na designação ou apresentação do 

produto, indique ou sugira que o produto em questão provém de uma área 

geográfica distinta do verdadeiro lugar de origem, de uma maneira que 

conduza o público a erro quanto à origem geográfica do produto, (artigo 22, § 

2°, a e b). 

Além disso, o parágrafo 3° do mesmo enunciado diz que caberá ao 

Estado agir ex-officio para impedir o registro de marca que possa causar erro, 

dúvida ou confusão no público consumidor quanto à sua procedência, ou seja: 

muito embora as indicações sejam verdadeiras, dão ao público uma percepção 

“fake” da procedência do produto/serviço quanto ao território que se originam. 

Um exemplo bem conhecido é o dos produtores de vinho espumante da 

região francesa de Champagne, que dependem do nome desta região para 

distinguir seu produto daqueles dos produtores de vinho espumante de outras 

regiões.  

 
Os produtores de “sekt” alemão podem usar o mesmo processo de 

fermentação e os peritos em vinhos, num “teste às cegas”, podem não ser 

capazes de distinguir com precisão entre os produtos da região de Champagne 

e os produtos da Alemanha.  

http://www.google.com.br/imgres?imgurl=http://i0.statig.com.br/canais/comida/pelo-mundo/images/champagne.gif&imgrefurl=http://comida.ig.com.br/pelomundo/champagne/4fd6328063a8bb36eb4185af.html&h=316&w=316&tbnid=R0QHA2MVcbhT6M:&zoom=1&docid=ca4ZlqAJLDjlCM&hl=pt-BR&ei=oqcAVICWOKbMsQS9uIKwCw&tbm=isch&ved=0CCoQMygMMAw&iact=rc&uact=3&dur=893&page=2&start=8&ndsp=12
http://www.google.com.br/imgres?imgurl=http://i0.statig.com.br/canais/comida/pelo-mundo/images/champagne.gif&imgrefurl=http://comida.ig.com.br/pelomundo/champagne/4fd6328063a8bb36eb4185af.html&h=316&w=316&tbnid=R0QHA2MVcbhT6M:&zoom=1&docid=ca4ZlqAJLDjlCM&hl=pt-BR&ei=oqcAVICWOKbMsQS9uIKwCw&tbm=isch&ved=0CCoQMygMMAw&iact=rc&uact=3&dur=893&page=2&start=8&ndsp=12�
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Apesar disso, pelo fato dos produtores da região de Champagne terem 

construído uma reputação internacional para seus produtos, a palavra 

“Champagne” foi protegida como uma indicação geográfica.  

Agora, imaginemos a seguinte situação: uma cidade dos Estados Unidos 

com o nome de Champagne fabrique determinado vinho. 

 O uso da indicação geográfica Champagne, neste caso, poderia induzir 

o consumidor a imagina que a real origem do vinho em questão fosse à região 

de Champagne, na França, tradicional fabricante de vinhos espumantes.  

O uso da indicação geográfica em tal situação constituiria um caso de 

concorrência desleal, pois o fabricante americano tenderia a aproveitar-se do 

conhecimento notório da indicação geográfica Champagne para vender o seu 

produto no mercado20. 

 

 O TRIPS – Trade Related Aspects of Intellectual Property Rights 

estabelece padrões mínimos de proteção à propriedade intelectual, no entanto, 

abre uma exceção em seu artigo 23 com relação a proteção geográfica para 

vinhos e destilados. 

 
Aqui a obrigação do Estado-Parte é mais ampla do que no regime geral, 
porque deve impedir a utilização de uma indicação geográfica que 
identifique vinhos e destilados que não sejam originais do lugar 
designado, mesmo quando se utilize a indicação geográfica de 
verdadeira origem dos bens traduzida ou através de e outros elementos 
de identificação como “espécie”, “tipo”, “estilo”, “imitação” ou outras 
similares. Com relação a esta obrigação, os Estados-Partes poderão 
sem prejuízo do artigo 42 do TRIPS, estabelecer medidas 
administrativas à aplicação das normas de proteção das indicações 
geográficas. 
O Estado-Parte tem a obrigação de recusar ou invalidar, ex-officio, se a 
legislação assim o permitir, ou a pedido de uma parte interessada, o 
registro de “uma marca para vinhos que contenha ou consista em uma 
indicação geográfica que identifique vinhos, ou para destilados que 
contenha ou consista em uma indicação geográfica que identifique 
destilados, que não tenham essa origem” (artigo 23.2) Nestes casos, 
não se exige o efeito danoso sobre o público, como acontece no regime 
geral21. 

 

                                                           
20 CARMINATTI, Antonella. A Proteção das Indicações Geográficas no TRIPS. Revista da 
ABPI, n. 18, outubro de 1995, p. 25 
21 BASSO, Maristela. O Direito Internacional da Propriedade Intelectual. Porto Alegre: livraria 
dos Advogados, 2000, p. 220. 
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Assim, o TRIPS possui regras específicas relacionadas à indicação 

geográfica de vinhos e, numa escala menor, de destilados. Tais regras incluem 

limitações ao uso das palavras “espécie” ou “tipo” para distinguir produtos não 

pertencentes às áreas comumente atribuíveis à indicação geográfica.  

Interessante saber é que a Lei 9.279/96 em seus artigos 177 e 178 

determina que a proteção sob indicação geográfica é devida em específico 

“aos nomes geográficos” e o Acordo TRIPS em seu artigo 22, descreve as 

indicações geográficas- IGs como aquelas que identificam um bem (good) 

como originário do território, ou de uma região ou de uma localidade, e não um 

nome geográfico e, que não raras vezes, causam discussões e pedidos de 

modificações na lei nacional de propriedade intelectual. 

Note-se também que a Lei de propriedade intelectual nacional em seu 

artigo 180 determina que não são suscetíveis de registro os nomes geográficos 

que houverem se tornado de uso comum, designando produtos ou serviços, 

como por exemplo, a “água de Colônia”, cuja origem é de Koln (ou Colônia, 

cidade Alemã), a “cerveja Pilsen” (Pilsen é uma cidade da República Tcheca), 

entre outros. 

  
Outro caso representativo de uso comum foi o da bebida Cognac 

requerida no Brasil como denominação de origem - DO em 1998 por um 

consórcio de regiões francesas. Entretanto, os produtores de bebidas 

brasileiros, representados pela ABRABE – Associação Brasileira de Bebidas 

demonstraram ao INPI que já utilizavam a palavra “conhaque” há 

aproximadamente cem anos e de boa fé. Posteriormente, em 2000, o INPI 

http://www.google.com.br/imgres?imgurl=http://4.bp.blogspot.com/-88uqCjQecD4/TrvfSWrcQ2I/AAAAAAAAD6U/dIziNB66fGY/s1600/moto_0351.jpg&imgrefurl=http://speedbeer.blogspot.com/2011/11/cerveja-pilsen-melhor-uruguaya.html&h=995&w=995&tbnid=YCkSq5l8uIFSfM:&zoom=1&docid=bgcb9GBJYRd1rM&hl=pt-BR&ei=H6gAVLuGNqHJsQTsxICADA&tbm=isch&ved=0CDsQMygLMAs&iact=rc&uact=3&dur=1334&page=1&start=0&ndsp=12
http://www.google.com.br/imgres?imgurl=http://www.bulevarverde.com/tienda_ecologica/201-65-large/agua-de-colonia-flores-del-campo-corpore-sano.jpg&imgrefurl=http://www.bulevarverde.com/tienda_ecologica/cuidado-del-cuerpo/201-agua-de-colonia-flores-del-campo-corpore-sano.html&h=300&w=300&tbnid=jn6XHTLIDkck7M:&zoom=1&docid=3JOyRzWJO5xhwM&hl=pt-BR&ei=aagAVLXiH-3LsATEkoL4AQ&tbm=isch&ved=0CDcQMygQMBA&iact=rc&uact=3&dur=2494&page=2&start=12&ndsp=18
http://www.google.com.br/imgres?imgurl=http://4.bp.blogspot.com/-88uqCjQecD4/TrvfSWrcQ2I/AAAAAAAAD6U/dIziNB66fGY/s1600/moto_0351.jpg&imgrefurl=http://speedbeer.blogspot.com/2011/11/cerveja-pilsen-melhor-uruguaya.html&h=995&w=995&tbnid=YCkSq5l8uIFSfM:&zoom=1&docid=bgcb9GBJYRd1rM&hl=pt-BR&ei=H6gAVLuGNqHJsQTsxICADA&tbm=isch&ved=0CDsQMygLMAs&iact=rc&uact=3&dur=1334&page=1&start=0&ndsp=12�
http://www.google.com.br/imgres?imgurl=http://www.bulevarverde.com/tienda_ecologica/201-65-large/agua-de-colonia-flores-del-campo-corpore-sano.jpg&imgrefurl=http://www.bulevarverde.com/tienda_ecologica/cuidado-del-cuerpo/201-agua-de-colonia-flores-del-campo-corpore-sano.html&h=300&w=300&tbnid=jn6XHTLIDkck7M:&zoom=1&docid=3JOyRzWJO5xhwM&hl=pt-BR&ei=aagAVLXiH-3LsATEkoL4AQ&tbm=isch&ved=0CDcQMygQMBA&iact=rc&uact=3&dur=2494&page=2&start=12&ndsp=18�
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concedeu o registro para a expressão Cognac como DO protegida no país, e 

somente os produtores localizados na região podem utilizar essa grafia: 

 
Ementa: Constitucional e administrativo. Fabricação de 
conhaque no Brasil. Limites do poder regulamentar. Constituição 
Federal e legislação de regência. Precedentes do STF e TRF – 
Inexistente qualquer vulneração ao direito do consumidor e 
harmonizando-se os dispositivos legais elencados, concede-se 
parcialmente o writ, para que a impetração seja assegurada o 
registro da denominação “conhaque”, juntando-se lhe, todavia, a 
qualificação da origem do produto – segurança concedida em 
parte. Superior Tribunal de Justiça, MS 0003187/93-df, 1° 
Turma, Ministro Américo Luz, DJ 13.02.1995, p. 02190. 

 

Pode-se mencionar também o caso do queijo Minas em que na sua 

origem era produzido no Estado de Minas Gerais, mas, não houve em seus 

primórdios a iniciativa por parte dos produtores interligar, como dizem os 

franceses, o savoir-faire (saber-fazer) do queijo a região de origem. 

A expressão “de Minas” pode ser usada para designar queijo branco 

produzido em qualquer estado brasileiro, mas não poderá ser registrada como 

marca, e nem será admitida propaganda que indica qualquer falsa referência 

de origem, como “queijo de Minas Gerais” ou “produto do Estado de Minas”, 

conforme estabelece o artigo 180 da Lei 9.279/96 e o artigo 4° da Resolução 

INPI 75/0022. 

Dessa forma, de uso comum, “Minas” não pode mais ser requerida como 

indicação geográfica para queijo. A expressão “Minas” tornou-se designativa de 

um determinado tipo de queijo. 

Entretanto, pode-se requerer a indicação geográfica para o nome 

geográfico de uma determinada região, cidade e/ou município que comprove a 

forma de produção ou um queijo diferenciado, como por exemplo, o “Serro”, 

queijo minas artesanal produzido na região Centro-nordeste de Minas Gerais, 

reconhecida como IG em 2011. 

                                                           
22 BARBOSA, Denis Borges. Uma Introdução a Propriedade Intelectual, Lúmen Juris, 2003. 
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Diz o artigo 180 da Lei 9.279/96 que “quando o nome geográfico se 

houver tornado de uso comum, designando produto e serviço, não será 

considerado indicação geográfica”. 

Explica Denis Barbosa23 que: 
Quando o nome geográfico tenha se desenraizado da geografia, 
para significar o gênero de produto ou serviço, onde quer que 
seja feito, perdeu a aptidão para a significação peculiar a esse 
gênero de proteção exclusiva, ou restrita. Já houve uma 
vinculação inicial de produto ou serviço a uma geografia 
determinada, mas tal relação se perdeu pela multiplicidade de 
fontes da mesma utilidade fora da área em questão24. 
 

Note-se que o elemento “distintividade” se torna de fundamental 

importância para que as indicações geográficas não se conformem em uso 

comum. Quando há diluição entre produtos/serviços e o nome geográfico, isto 

é, o elemento nominativo da indicação descreve apenas os produtos/serviços 

que pretende indicar será considerado de uso comum, restando neste caso à 

possibilidade de se constituir como marca, desde que não induza ao erro, 

                                                           
23 BARBOSA, Denis Borges. Da titularidade múltipla das indicações geográficas. 2014. 
24 Nota-se aí que as marcas e as indicações geográficas, por serem ativos de propriedade 
industrial voltados para o comércio, quando caem em domínio público perdem seu conteúdo 
distintivo inicial, que era de evocação empresarial, para as marcas, e territorial, para as 
indicações geográficas. Em ambos os casos a degenerescência resulta na transformação 
desses signos distintivos em tipos de produtos, de domínio público. CALLIARI, Maria Alice 
Camargo. A questão da genericidade no âmbito das indicações geográficas. Dissertação de 
mestrado profissional apresentada a Academia de Propriedade Intelectual e Inovação do 
Instituto Nacional da Propriedade Industrial – INPI, como parte dos requisitos necessários à 
obtenção do título de Mestre em Propriedade Intelectual e Inovação, 2010. 

http://www.google.com.br/imgres?imgurl=http://imgs-srzd.s3.amazonaws.com/srzd/upload/s/e/serro_4_560.jpg&imgrefurl=http://www.sidneyrezende.com/noticia/184106%2Bbrasil%2Bja%2Btem%2B15%2Bprodutos%2Bgastronomicos%2Bcom%2Bindicacao%2Bgeografica&h=308&w=560&tbnid=ifCw3L9_3glZWM:&zoom=1&docid=Oj-_h1_SFlHNOM&hl=pt-BR&ei=hZwAVLbtCsnMsQTAq4LYCw&tbm=isch&ved=0CA0QMygFMAU4yAE&iact=rc&uact=3&dur=1203&page=15&start=199&ndsp=13
http://www.google.com.br/imgres?imgurl=http://imgs-srzd.s3.amazonaws.com/srzd/upload/s/e/serro_4_560.jpg&imgrefurl=http://www.sidneyrezende.com/noticia/184106%2Bbrasil%2Bja%2Btem%2B15%2Bprodutos%2Bgastronomicos%2Bcom%2Bindicacao%2Bgeografica&h=308&w=560&tbnid=ifCw3L9_3glZWM:&zoom=1&docid=Oj-_h1_SFlHNOM&hl=pt-BR&ei=hZwAVLbtCsnMsQTAq4LYCw&tbm=isch&ved=0CA0QMygFMAU4yAE&iact=rc&uact=3&dur=1203&page=15&start=199&ndsp=13�
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dúvida ou confusão o consumidor quanto à procedência, como assinala o artigo 

181 da Lei 9.279/96: 
Art. 181. O nome geográfico que não se constitua em indicação 
de procedência ou denominação de origem poderá servir de 
elemento característico de marca para produto ou serviço, desde 
que não induza falsa procedência. 

 

Como se depreende o julgado: 
De outro lado, ainda que não se admitisse essa proteção de 
forma absoluta, à indicação geográfica, no caso concreto, 
poderia ensejar confusão. Isto porque a atividade da empresa ré 
é a exploração de comércio de veículos novos e usados, 
nacionais e importados. Assim, tenho que é possível que a 
clientela eventualmente seja induzida a acreditar que os veículos 
fornecidos pela empresa ré sejam de proveniência italiana, de 
Modena, cidade mundialmente conhecida pela produção de 
veículos, razão pela qual deve ser mantida a sentença de 
primeiro grau. Tribunal Regional Federal da 2° Região, 1° Turma 
Especializada, voto vista do J. C. Aluísio Mendes, AC 
1999.51.01019709-0, DJ 13.02.2012. 
Ementa: Para que o registro de uma marca possa ser recusado 
com o fundamento no art. 189, n° 1, al. 1)25, do Código de 
Propriedade Industrial, aprovado pelo Decreto Lei n° 16/95 de 
24.1, é necessário, designadamente, que contenha a indicação 
falsa de proveniência do produto a assinalar e que essa 
indicação seja susceptível de induzir em erro o público 
consumidor. 
É possível atribuir uma marca para um produto com a indicação 
de caráter geográfico servindo apenas como mero sinal de 
fantasia, desde que não possa resultar para o público a 
convicção de que o mesmo tem essa origem. 
Para haver falsa indicação de proveniência não basta o simples 
nome de uma região ou país ou mesmo localidade, é ainda 
necessário que essa indicação seja susceptível de induzir a erro, 
o público consumidor, levando-o a comprar o produto por julgar 
com tal proveniência, à qual associa determinadas qualidades. 
Deve ser recusado o registro da marca de café “IPANEMA D’ 
OURO” tendo em conta que o consumidor médio associa essa 
marca a uma conhecida praia do Brasil, país produtor de café, o 
que facilmente o pode induzir em erro no sentido de que o café é 
originário da Brasil. Acórdão da Decisão: 29.06.2004. Processo: 
Apelação 4689/2004-7- Tribunal da Relação de Lisboa. Rel. Min. 
Pimentel Marcos. 

 

                                                           
25 Art. 189° n° 1, alínea 1, do Código de Propriedade Industrial de Portugal: Será recusado o 
registro de marcas (...) que, em todos ou alguns dos seus elementos contenham “sinais que 
sejam susceptíveis de induzir em erro o público, nomeadamente sobre a natureza, qualidades, 
utilidade ou proveniência geográfica do produto ou serviço a que a marca se destina, (in 
verbis). 



ISSN ELETRÔNICO 2316-8080 
CHARLENE DE ÁVILA 

171 

PIDCC, Aracaju, Ano III, Edição nº 07/2014, p.150 a 177 Out/2014 | www.pidcc.com.br 

A proteção de uma Indicação Geográfica no Brasil se aperfeiçoa com o 

registro junto ao INPI, seja ela nacional ou estrangeira.  

Segundo o parágrafo único do artigo 182 da LPI o INPI estabelecerá as 

condições de registro das IGs. A atual instrução normativa PR n° 12/2013 

estabelece os procedimentos do registro vigente até a presente data e 

determina que o registro de IG referencie a um único nome geográfico. 

 Entre os documentos necessários para pleitear o registro de uma IG 

pode-se mencionar: instrumento oficial de delimitação da área geográfica; 

elementos que comprovem ter o nome geográfico se tornado conhecido como 

centro de extração, produção ou fabricação do produto ou de prestação de 

serviço; elementos que comprovem a existência de uma estrutura de controle 

sobre os produtores ou prestadores de serviços que tenham o direito ao uso 

exclusivo da indicação de procedência, bem como sobre o produto ou a 

prestação do serviço distinguindo com a indicação de procedência; elementos 

que comprovem que os produtores ou prestadores de serviço estejam 

estabelecidos na área geográfica demarcada, além de exercendo, 

efetivamente, as atividades de produção ou de prestação de serviço, entre 

outros. 

Além disso, é importante atentar que o uso da indicação geográfica é 

restrito aos produtores e prestadores de serviço estabelecidos no local, 

exigindo-se, ainda, em relação às denominações de origem, o atendimento de 

requisitos de qualidade – (artigo 182, LPI) 

Dessa feita, quando um produto ou serviço é registrado e reconhecido 

tornam-se protegidos juridicamente em face a: 

→usurpação, imitação ou evocação, ainda que a verdadeira origem seja 

indicada ou acompanhada de termos como “genérico” “tipo” “estilo” ou por 

expressão similar; 

→a utilização comercial direta ou indireta de uma denominação 

registrada para produtos não abrangidos pelo registro, na medida em que 

esses produtos sejam comparáveis a produtos registrados sob essa 

denominação, ou na medida em que a utilização dessa denominação explore a 

reputação da mesma; 
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→qualquer outra indicação falsa ou falaciosa quanto à proveniência, 

origem, natureza ou qualidades essenciais dos produtos, que conste do 

acondicionamento ou da embalagem, da publicidade ou dos documentos 

relativos aos produtos em causa, bem como a utilização para o 

acondicionamento de recipientes suscetíveis de criarem uma opinião errada 

sobre a origem do produto; 

→qualquer outra prática suscetível de induzir o público a erro quanto á 

verdadeira origem do produto. 

 Abaixo os pedidos de registro e em tramitação junto ao INPI – Instituto 

Nacional de Propriedade Intelectual de Indicações Geográficas. 
 
Listagem dos pedidos de registros em tramitação e concedidos de 
Indicações Geográficas 
 
(Fonte: INPI, 2013 – adaptado pela autora) 

Indicação 
Geográfica 

Espécie Requerente País Produto/serviço 

 
Cerrado 

 
DO 

Cons. Dos 
cafeicultores do 

Cerrado. 

 
BR 

 
Café 

Região do Cerrado 
Mineiro 

 
IP 

Cons. Dos Ass. Dos 
cafeicultores do 

Cerrado - CACCER 

 
BR 

 
Café 

Vale dos Vinhedos  
IP 

A.P. de Vinhos 
finos do Vale dos 

Vinhedos - 
Aprovale 

 
BR 

Vinhos tintos, brancos e 
espumantes. 

Terras Altas  
IP 

Coop. Re. Dos 
cafeicultores de 

São Sebastião do 
Paraíso - ltda 

 
BR 

 
Café 

Alto Paraíso  
IP 

Coop. Reg. Dos 
cafeicultores de 

São Sebastião do 
Paraíso- ltda 

 
BR 

 
Café 

Água Mineral 
Natural Terra Alta 

 
IP 

Águas cristalinas 
Ind. Com. De 

produtos 
alimentícios. 

 
BR 

Serviços auxiliares de 
águas minerais e gasosas 

Região do Seridó 
do Estado da 

Paraíba 
 

 
DO 

CIA de 
desenvolvimento 

do Estado de 
Paraíba 

 
BR 

 
Algodão colorido 

 
Santa Rita do 

Sapucaí - O Vale 
da Eletrônica 

 

 
IP 

Sindicato das 
Indústrias de 

Aparelhos 
Eletroeletrônicos 
de S. do Vale da 

Eletrônica 
 

 
BR 

 
Equipamentos eletrônicos 

e de telecomunicação 
 

Região do 
Município de Serra 
Negra do Estado 

de São Paulo 
 

 
IP 

Prefeitura 
Municipal da 

Estância 
Hidromineral Serra 

Negra 
 

 
BR 

 
Água Mineral, malhas, 

artesanato, hotéis, turismo 
 

  Ass. Prod. Carne   
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Pampa Gaúcho da 
Campanha 
Meridional 

 

IP do Pampa Gaúcho 
da Campanha 

Meridional 
 

BR Carne Bovina e seus 
derivados 

 

 
Paraty 

 

 
IP 

Ass. dos 
Produtores e 
Amigos da 
Cachaça Artesanal 
de Paraty 

 

 
BR 

 
Aguardentes, tipo cachaça 

e aguardente composta 
azulada 

 

 
Vale do Submédio 

São Francisco 
 

 
IP 

Conselho da União 
das Ass. e Coop. 

dos Produtores de 
Uvas de Mesa e 

Mangas do Vale do 
Submédio São 

Francisco 
 

 
BR 

 
Uvas de Mesa e Manga 

 

Vale do Sinos 
 

IP Associação das 
Indústrias de 

Cortumes do Rio 
Grande do Sul 

 

BR Couro Acabado 
 

Alta Mogiana 
Specialty Coffees 

 

 
IP 

Associação dos 
Produtores de 

Cafés Especiais da 
Alta Mogiana 

 

 
BR 

 
Café 

 

Região da Serra 
da Mantiqueira do 
Estado de Minas 

Gerais 
Litoral Norte 

Gaucho 
 

 
IP 

Associação dos 
Produtores de Café 

da Mantiqueira 
Associação dos 
Produtores de 

Arroz do Litoral 
Norte Gaúcho 

 

 
BR 

 
Café 

 
 

 
Litoral Norte 

Gaucho 
 

 
DO 

 
Associação dos 
Produtores de 

Arroz do Litoral 
Norte Gaúcho 

 

 
BR 

 
 

arroz 

 
Pinto Bandeira 

 

 
IP 

Associação dos 
Produtores de 

Vinhos Finos de 
Pinto Bandeira 

 

 
BR 

 
Vinhos tinto, brancos e 

espumantes 
 

 
Pelotas 

 

 
IP 

Associação dos 
Produtores de 

Doces de Pelotas 
 

 
BR 

 
Doces tradicionais e 
confeitaria de frutas 

 
 

Região do Jalapão 
do Estado do 

 

 
IP 

Associação dos 
Artesãos em Capim 
Dourado da Região 

do Japalão-TO. 
 

 
BR 

 
Artesanato em Capim 

Dourado 
 

 
Norte Pioneiro do 

Paraná 
 

 
IP 

Associação dos 
Cafés Especiais do 
Norte Pioneiro do 

Paraná 
 

 
BR 

 
Café verde em grão e 

industrializado em grão ou 
moído 

 
 

Paraíba 
 

 
IP 

Cooperativa de 
produção têxtil de 
afins do algodão 

 

 
BR 

 
Têxteis de algodão 

naturalmente colorido 
 

 
Região da Costa 

Negra 
 

 
DO 

Associação dos 
Carcinicultores da 

Costa Negra 
 

 
BR 

 
Camarão 

 

 
Região de Salinas 

 
IP 

Associação dos 
Produtores de 

 
BR 

 
Aguardente de cana tipo 
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 Cachaça de Salinas 
 

Cachaça 
 

 
Floresta do Rio 

Doce 
 

 
IP 

Associação dos 
Cacauicultores de 

Linhares 
 

 
BR 

 
Cacau em amêndoas 

 

 
Serro 

 

 
IP 

Associação do 
Produtores 

Artesanais do 
Queijo do Serro 

 

 
BR 

 
Queijo minas artesanal do 

serro 
 

 
Canastra 

 
IP 

Associação do 
Produtores do 

Queijo Canastra 
 

 
BR 

 
Queijo canastra 

 
Goiabeiras 

 

 
IP 

Associação das 
Paneleiras de 

Goiabeiras – APG 
 

 
BR 

 
Panelas de barro 

 
Região Pedra 

Carijó Paduana 
 

 
DO 

Sindicato de 
Extração e 

Aparelhamento de 
Ganaisses no 
Noroeste do 

Estado do Rio de 
Janeiro - 

SINDGNAISSES 
 

 
BR 

Gnaisse fitado milonítico 
de coloração branca com 
pontos de vermelhos de 

diâmetro geral inferior a 1 
cm. Nas pedreiras é feito o 
desplacamento da rocha 

em lajes brutas de 
50x50x8cm. Nas serrarias 

estas lajes são 
beneficiadas produzindo 

as lajinhas 
comercializadas 

 
 

Região Pedra 
Madeira Paduana 

 

 
DO 

 
Sindicato de 
Extração e 

Aparelhamento de 
Ganaisses no 
Noroeste do 

Estado do Rio de 
Janeiro - 

SINDGNAISSES 
 

 
BR 

Gnaisse fitado milonítico 
de coloração clara com 

quatro variedades de cor: 
branca, rosa, verde e 

amarela. Nas pedreiras é 
feito o desplacamento da 
rocha em lajes brutas de 
50x50x8cm. Nas serrarias 

estas lajes são 
beneficiadas produzindo 

as lajinhas 
comercializadas 

 
 

Região Pedra 
Cinza Paduana 

 

 
DO 

 
Sindicato de 
Extração e 

Aparelhamento de 
Ganaisses no 
Noroeste do 

Estado do Rio de 
Janeiro - 

SINDGNAISSES 
 

 
BR 

Gnaisse fitado 
milonítico de 

coloração cinza 
possuindo 3 
variedades: 

“Olho de 
pombo”, “Pinta 

Rosa” e 
“Granito Fino”. 
Nas pedreiras é 

feito o 
desplacamento 

da rocha em 
lajes brutas de 

50x50x8cm. Nas 
serrarias estas 

lajes são 
beneficiadas 

produzindo as 
lajinhas 

comercializadas 
 

  

 

 
Cachoeiro de 

Itapemirim 
 

 
IP 

Centro 
Tecnológico do 

Mármore e Granito 
– CETEMAG 

 

 
BR 

 
Mármore 

 

  Ass. Produtores de   
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Vale dos Vinhedos 
 

DO Vinhos Finos do 
Vale dos Vinhedos 

- APROVALE 
 

BR Vinhos e espumantes 
 

 
Vale da Uva 

Goethe 
 

 
IP 

Ass. dos 
Produtores da Uva 
e do Vinho Goethe 

– PROGOETHE 
 

 
BR 

 
Vinho de uva Goethe 

 

 
São João Del rei 

 

 
IP 

Associação dos 
Artesãos de Peças 
em Estanho de São 

João Del rei 
 

 
BR 

 
Peças artesanais em 

Estanho 
 

 
Cerrado Mineiro 

 

 
DO 

Federação dos 
Cafeicultores do 

Cerrado 
 

 
BR 

 
Café verde em grão e 

industrializado em grão ou 
moído 

 
 

Calçados de 
Franca 

 

 
IP 

Sindicato das 
Indústrias de 
Calçados de 

Franca 
 

 
BR 

 
Calçados 

 

 
Pedro II 

 

 
IP 

IGO PEDRO II 
 

 
BR 

 
Opala preciosa de Pedro II 

e Joias artesanais de 
opalas de Pedro II 

 
 

Manguezais de 
Alagoas 

 

 
IP 

União dos 
Produtores de 

Própolis Vermelha 
do Estado de 

Alagoas 
 

 
BR 

 
Própolis Vermelha 

 

 
 

 

Referências 
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Associação dos agricultores familiares de produtores de morango de Nova 
Friburgo  
Fonte: http://www.embalagemparatodos.com.br/2010/03/amorango.html.   
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